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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. 
TESE DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
INOCORRENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de indicação, clara e precisa, dos dispositivos 
infraconstitucionais que teriam sido violados impede o conhecimento do 
recurso, por deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a 
Súmula 284 do STF.
2. Ainda que superado o mencionado óbice, a tese recursal de 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva não merece prosperar, 
pois, como fundamentado no acórdão, o processo ficou suspenso em 
razão da não localização do réu e de sua citação por edital, entre 
7/5/2020 e 7/5/2022, data em que foi retomado o curso processual.
3. A orientação jurisprudencial desta Corte é de que o prazo máximo de 
suspensão do curso do processo e do prazo prescricional é regulado pelo 
máximo da pena cominada ao delito (art. 366 do Código de Processo 
Penal) sendo, no caso, de quatro anos o prazo prescricional (art.109, V, 
do Código Penal), reduzido pela metade diante da menoridade do 
recorrente na data dos fatos (art. 115 do Código de Processo Penal).
4. Agravo regimental desprovido.

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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infraconstitucionais que teriam sido violados impede o conhecimento do 
recurso, por deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a 
Súmula 284 do STF.
2. Ainda que superado o mencionado óbice, a tese recursal de 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva não merece prosperar, 
pois, como fundamentado no acórdão, o processo ficou suspenso em 
razão da não localização do réu e de sua citação por edital, entre 
7/5/2020 e 7/5/2022, data em que foi retomado o curso processual.
3. A orientação jurisprudencial desta Corte é de que o prazo máximo de 
suspensão do curso do processo e do prazo prescricional é regulado pelo 
máximo da pena cominada ao delito (art. 366 do Código de Processo 
Penal) sendo, no caso, de quatro anos o prazo prescricional (art.109, V, 
do Código Penal), reduzido pela metade diante da menoridade do 
recorrente na data dos fatos (art. 115 do Código de Processo Penal).
4. Agravo regimental desprovido.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO DA SILVA TELES 

contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 
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especial, por incidência do óbice contido na Súmula n. 284 do STF (e-STJ fls. 228-229).

No presente agravo regimental, a defesa alega estarem presentes os requisitos 

legais para o conhecimento do agravo regimental e reitera as razões de mérito do recurso 

especial (e-STJ fls. 234-240).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não provimento do agravo 

regimental (e-STJ fls. 255-259).

É o relatório.

 

VOTO

A despeito das razões apresentadas, o agravante não trouxe argumentos 

capazes de reformar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, in verbis (e-STJ fl. 228-229):

Mediante análise do recurso de DIEGO DA SILVA TELES, verifica-se que 
incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou 
de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido 
violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, 
ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a 
exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção 
a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se 
o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)Também, 
o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma vez 
observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 
indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há 
dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do 
recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. 
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe de 17/3/2014).
 

A ausência de indicação, clara e precisa, dos dispositivos infraconstitucionais 

que teriam sido violados impede o conhecimento do recurso, por deficiência na sua 

fundamentação, conforme preceitua a Súmula 284 do STF.

Ademais, ainda inda que superado o mencionado óbice, a tese recursal de 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva não merece prosperar, pois, como 

fundamentado no acórdão, o processo ficou suspenso em razão da não localização do réu 
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e de sua citação por edital, entre 7/5/2020 e 7/5/2022, data em que foi retomado o curso 

processual.

A orientação jurisprudencial desta Corte é de que o prazo máximo de 

suspensão do curso do processo e do prazo prescricional é regulado pelo máximo da pena 

cominada ao delito (art. 366 do Código de Processo Penal) sendo, no caso, de quatro anos 

o prazo prescricional (art. 109, V, do Código Penal), reduzido pela metade diante da 

menoridade do recorrente na data dos fatos (art. 115 do Código de Processo Penal).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 366 DO CPP. DURAÇÃO. ART. 109 DO CP. 
SÚMULA N. 415 DO STJ. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO SEM LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. 
NÃO CABIMENTO. PENA EM PERSPECTIVA. SÚMULAS NS. 282 E 356 
DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão estadual está em harmonia com o entendimento firmado pelos 
Tribunais Superiores por meio da súmula n. 415/STJ e do tema n. 438/STF, 
segundo o qual, em caso de suspensão do processo, a prescrição voltará a 
correr após o decurso do tempo de prescrição da pena máxima em abstrato 
cominada ao crime.
2. A questão referente à prescrição pela pena em perspectiva não foi debatida 
pelo Tribunal de origem, ressentindo-se o recurso especial, no ponto, do 
necessário prequestionamento.
3. Agravo regimental improvido” (AgRg no REsp n. 2.045.385/TO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, 
DJe de 27/2/2023) Grifei
 
PROCESSO PENAL. PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. 
ART. 366 DO CPP. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 
N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 
que, à luz do disposto no artigo 366 do Código de Processo Penal, se o réu, 
citado por edital, não comparecer e nem constituir advogado, o processo e o 
curso do prazo prescricional devem ser suspensos. Precedentes.
II - O Supremo Tribunal Federal fixou a tese no Tema de Repercussão 
Geral n. 438, no sentido de que "em caso de inatividade processual 
decorrente de citação por edital, ressalvados os crimes previstos na 
Constituição Federal como imprescritíveis, é constitucional limitar o 
período de suspensão do prazo prescricional ao tempo de prescrição da pena 
máxima em abstrato cominada ao crime, a despeito de o processo 
permanecer suspenso".
III - No caso concreto, quanto ao crime tipificado no art. 306 do CTB, o prazo 
prescricional é de 8 anos, à luz do art. 109, inciso IV, do Código Penal. Tal 
prazo foi interrompido e recomeçou a contar a partir de 16/06/2014, data do 
recebimento da denúncia. Em 18/09/2015, foi declarada a suspensão do 
processo e do curso do prazo prescricional a teor do art. 366 do Código de 
Processo Penal.
De acordo com a limitação do prazo de suspensão estabelecida pela Corte 
Suprema no Tema de Repercussão Geral n. 438, em 18/09/2023, v oltaria a 
correr o lapso prescricional. Antes disso, em 15/05/2023, o paciente foi citado 
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e a prescrição já voltou ao seu curso.
IV - Não prospera a tese defensiva de inexistência de interrupção do prazo 
prescricional pelo recebimento da denúncia e de inaplicabilidade da 
suspensão do curso do prazo prescricional pelo art. 366 do CPP.
V - No mais, os argumentos lançados no recurso atraem a Súmula n. 182 
desta Corte Superior de Justiça.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 859.175/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 
12/12/2023) Grifei
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0378448-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.482.535 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039105020188260084  0003910502018826008472018  39105020188260084  
3910502018826008472018  72018

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO DA SILVA TELES 
ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES  - SP392532 

 HELTON PAULO MARQUES  - SP403399 
 REGINALDO JOSÉ DE MELO  - SP419712 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desacato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO DA SILVA TELES 
ADVOGADOS : GABRIEL FRANCISCO ALVES  - SP392532 

 HELTON PAULO MARQUES  - SP403399 
 REGINALDO JOSÉ DE MELO  - SP419712 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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